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Praça Vovó Mariquinha n° 30 – 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, INCISO II e §§ 1º a 4º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 E ART. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 

DATA LIMITE PARA

16/05/2024 

ENDEREÇO PARA ENVIO 

Miguelópolis, na Praça Vovó Mariquinha, 30 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS 

Mariquinha, 30 – centro – Miguelópolis 

64.924.798/0001-40, torna público para conhecimento dos interessados a realização 

LICITAÇÃO, com critério de julgamento 

Lei 14.133/2021 c/c art. 17 da Resolução nº 01/2024, e de acordo com as condições, critérios e 

procedimentos estabelecidos neste Aviso e seus anexos, 

observadas as datas e horários discriminados.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE

DE CONTROLADORES DE ACESSO POR DOZE MESES.

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS
 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS
Estado de São Paulo 

 Cep: 14.530 – 000 –  Fone: (16) 3835-1600 – Fax (16) 3835-
E-mail: camara@miguelopolis.sp.leg.br 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, INCISO II e §§ 1º a 4º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 E ART. 

17 DA RESOLUÇÃO Nº. 01/2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 13/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 13/2024 

PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO

/2024 – 14h (horário de Brasília-DF)

ENDEREÇO PARA ENVIO DA    PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO – Sede da Câmara Municipal de 

Miguelópolis, na Praça Vovó Mariquinha, 30 – centro – Miguelópolis – SP 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

camara@miguelopolis.sp.leg.br 

ICIPAL DE MIGUELÓPOLIS – SP, através da sua presidência, com sede na Praça Vovó 

Miguelópolis – SP – CEP: 14.530-000, inscrita no CNPJ/MF sob n° 

40, torna público para conhecimento dos interessados a realização 

com critério de julgamento MENOR VALOR GLOBAL, nos termos do Art. nº 75, inciso II da 

Lei 14.133/2021 c/c art. 17 da Resolução nº 01/2024, e de acordo com as condições, critérios e 

procedimentos estabelecidos neste Aviso e seus anexos, objetivando obter a melhor proposta, 

observadas as datas e horários discriminados. 

DE PESSOA JURÍDICA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

CONTROLADORES DE ACESSO POR DOZE MESES. 

Miguelópolis, 10 de maio de 2024. 

 

VINICIUS DE SOUSA GARCIA 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS

  

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS 
-4343 – Miguelópolis SP 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 13/2024 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, INCISO II e §§ 1º a 4º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 E ART. 

DOCUMENTAÇÃO: 

DF) 

Sede da Câmara Municipal de 

SP – CEP: 14.530-000 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – 

SP, através da sua presidência, com sede na Praça Vovó 

000, inscrita no CNPJ/MF sob n° 

40, torna público para conhecimento dos interessados a realização DISPENSA DE 

, nos termos do Art. nº 75, inciso II da 

Lei 14.133/2021 c/c art. 17 da Resolução nº 01/2024, e de acordo com as condições, critérios e 

objetivando obter a melhor proposta, 

SERVIÇOS CONTINUADOS 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
PROCESSO

COM BASE NO

A CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS
público, inscrito no CNPJ nº 64.924.798/0001
cidade de Miguelópolis – SP 
Preidência da Câmara Municipal, torna público q
obter propostas adicionais de eventuais interessados, com critério de julgamento MENOR PREÇO 
GLOBAL, nos termos do artigo 75, inciso II, § 3º da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas 
neste Edital, conforme os critérios
proposta, observadas as datas

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO 
DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:

REFERÊNCIAS DE

ENDEREÇO PARA ENVIO 
PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:

1. DO OBJETO: 

Constitui objeto do presente procedimento de dispensa de licitação 
interessados para a CONTRATAÇÃO
CONTINUADOS DE CONTROLADORES DE ACESSO POR DOZE MESES

Compõem este Edital, além das

– ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;

– ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;

– ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO;

- ANEXO IV – E.T.P. 

DA JUSTIFICATIVA: 

A demanda ocorre da necessidade de alocar o serviço para as áreas comuns, entradas e saídas do 

prédio que dão acesso, inclusive, ao Plenário, estacionamento do prédio da Câmara Municipal de 

Miguelópolis. 

Considerando a missão institucional da Casa de Leis em promover a fiscalização dos recursos públicos, 

propor melhorias através da legislação à população, primar pelo atendimento do público em geral e 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS
Estado de São Paulo 

 Cep: 14.530 – 000 –  Fone: (16) 3835-1600 – Fax (16) 3835-
E-mail: camara@miguelopolis.sp.leg.br 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 013/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 013/2024 

BASE NO ART. Nº 75, INCISO II, § 3º da Lei 14.133/2021

A CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito 
CNPJ nº 64.924.798/0001-40, com sede na PRAÇA VOVÓ MARIQUINHA, 30 na 

SP – CEP: 14.530-000 – telefone: 16 – 3835-1600,
Preidência da Câmara Municipal, torna público que, realizará dispensa de licitação, com objetivo de 

adicionais de eventuais interessados, com critério de julgamento MENOR PREÇO 
termos do artigo 75, inciso II, § 3º da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas 

critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando
datas e horários discriminados a seguir: 

APRESENTAÇÃO 
DOCUMENTAÇÃO: 

16/05/2024 – 14

Brasília

DE HORÁRIO: HORÁRIO DE 

ENDEREÇO PARA ENVIO DA 
DOCUMENTAÇÃO: 

PRAÇA VOVÓ MARIQUINHA, 30 na cidade 
de Miguelópolis – SP 

Constitui objeto do presente procedimento de dispensa de licitação obter proposta adicional de
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA NA PRESTAÇÃO

CONTROLADORES DE ACESSO POR DOZE MESES. 

das condições específicas, os seguintes documentos:

DE REFERÊNCIA; 

PROPOSTA; 

CONTRATO; 

A demanda ocorre da necessidade de alocar o serviço para as áreas comuns, entradas e saídas do 

inclusive, ao Plenário, estacionamento do prédio da Câmara Municipal de 

Considerando a missão institucional da Casa de Leis em promover a fiscalização dos recursos públicos, 

propor melhorias através da legislação à população, primar pelo atendimento do público em geral e 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS 
-4343 – Miguelópolis SP 

14.133/2021 

pessoa jurídica de direito 
40, com sede na PRAÇA VOVÓ MARIQUINHA, 30 na 

1600, por intermédio da 
ue, realizará dispensa de licitação, com objetivo de 

adicionais de eventuais interessados, com critério de julgamento MENOR PREÇO 
termos do artigo 75, inciso II, § 3º da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas 

objetivando obter a melhor 

14h (horário de 

Brasília-DF) 

 BRASÍLIA-DF 

PRAÇA VOVÓ MARIQUINHA, 30 na cidade 
SP – CEP: 14.530-000 

obter proposta adicional de eventuais 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

documentos: 

A demanda ocorre da necessidade de alocar o serviço para as áreas comuns, entradas e saídas do 

inclusive, ao Plenário, estacionamento do prédio da Câmara Municipal de 

Considerando a missão institucional da Casa de Leis em promover a fiscalização dos recursos públicos, 

propor melhorias através da legislação à população, primar pelo atendimento do público em geral e 
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preservar o patrimônio público faz

contratação de controladores de acesso, a fim de assegurar o controle dos frequentadores do prédio e o 

bom funcionamento das atividades finalísticas da instituição, de modo que a não contratação dos 

referidos serviços comprometem as condições de usabilidade das instalações, a melhoria do espaço 

físico funcional, o bem-estar, a saúde e a segurança os servidores, vereadores e visitantes.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

As despesas com a execução de eventual ajuste,
orçamento: 

020102 – SECRETARIA DA CÂMARA
TERCEIROS 

3. DO PRAZO E VALOR DA CONTRATAÇÃO:

A contratação será realizada pelo prazo 

O valor global máximo estimado para contratação será de 
quarenta e seis reais e oitenta e quatro centavos,
(quatro mil, duzentos e quarenta e cinco reais e cinquenta e sete centavos)
se enquadra nos limites estabelecidos no art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021,
artigo 182 do mesmo diploma legal.

Durante o prazo que perdurar a prestação de serviço contratado, o preço não sofrerá qualquer
ou atualização monetária, não podendo ser invocada a dúvida ou hipótese para modificações
alterações do valor proposto. 

Nas renovações, após um ano 
pela prestação de serviços, de acordo com a variação da inflação oficial do período
aplicação do IPCA - Índice Nacional

4. PERÍODO PARA ENVIO
PREÇO/COTAÇÃO: 

O presente AVISO ficará ABERTO POR UM PERÍODO MÍNIMO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS
data da divulgação no site para
documentos poderão ser entregues diretamente na sede do Poder Legislativo de Miguelópolis, na Praça 
Vovó Mariquinha, 30 – Centro –
consta neste edital, preferencialmente

4.1. Habilitação Jurídica e Fiscal:

Prova de inscrição no Cadastro Nacional

Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais; exigindo-se, no 
administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de
dirigentes devidamente registrados
Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu;

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS
Estado de São Paulo 

 Cep: 14.530 – 000 –  Fone: (16) 3835-1600 – Fax (16) 3835-
E-mail: camara@miguelopolis.sp.leg.br 

preservar o patrimônio público faz-se necessária a realização de processo administrativo para 

contratação de controladores de acesso, a fim de assegurar o controle dos frequentadores do prédio e o 

bom funcionamento das atividades finalísticas da instituição, de modo que a não contratação dos 

comprometem as condições de usabilidade das instalações, a melhoria do espaço 

estar, a saúde e a segurança os servidores, vereadores e visitantes.

ORÇAMENTÁRIOS: 

a execução de eventual ajuste, correrão à conta de dotação específica,

SECRETARIA DA CÂMARA - 11.000 – GERAL - 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA - 01 - TESOURO 

CONTRATAÇÃO: 

A contratação será realizada pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado na forma

O valor global máximo estimado para contratação será de R$ 50.946,84 – cinquenta mil, novecentos e 
quarenta e seis reais e oitenta e quatro centavos, pelo período de doze meses, sendo R$ 
(quatro mil, duzentos e quarenta e cinco reais e cinquenta e sete centavos)
se enquadra nos limites estabelecidos no art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021,

legal. 

erdurar a prestação de serviço contratado, o preço não sofrerá qualquer
ou atualização monetária, não podendo ser invocada a dúvida ou hipótese para modificações

 de vigência do ajuste, poderá ser reajustado o valor
pela prestação de serviços, de acordo com a variação da inflação oficial do período

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo do IBGE. 

ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

ABERTO POR UM PERÍODO MÍNIMO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS
para apresentação de propostas complementares,

ser entregues diretamente na sede do Poder Legislativo de Miguelópolis, na Praça 
– Miguelópolis – SP – CEP: 14.530-000 ou encaminhados

preferencialmente fazendo referência ao número do procedimento

Fiscal: 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ; 

Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades
 caso de sociedade por ações, documentos

administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de
registrados em se tratando de sociedades civis com

Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu;

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS 
-4343 – Miguelópolis SP 

zação de processo administrativo para 

contratação de controladores de acesso, a fim de assegurar o controle dos frequentadores do prédio e o 

bom funcionamento das atividades finalísticas da instituição, de modo que a não contratação dos 

comprometem as condições de usabilidade das instalações, a melhoria do espaço 

estar, a saúde e a segurança os servidores, vereadores e visitantes. 

o à conta de dotação específica, constante do 

OUTROS SERVIÇOS 
 

de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado na forma da Lei. 

cinquenta mil, novecentos e 
pelo período de doze meses, sendo R$ 4.245,57 

(quatro mil, duzentos e quarenta e cinco reais e cinquenta e sete centavos) mensais.. Esse valor 
se enquadra nos limites estabelecidos no art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, atualizado na forma do 

erdurar a prestação de serviço contratado, o preço não sofrerá qualquer reajuste 
ou atualização monetária, não podendo ser invocada a dúvida ou hipótese para modificações ou 

valor pago mensalmente 
pela prestação de serviços, de acordo com a variação da inflação oficial do período anterior, mediante a 

 

HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 

ABERTO POR UM PERÍODO MÍNIMO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da 
complementares, e os respectivos 

ser entregues diretamente na sede do Poder Legislativo de Miguelópolis, na Praça 
encaminhados no e-mail que 

procedimento de dispensa. 

Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
documentos de eleição de seus 

administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus 
com ou sem fins lucrativos. 

Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da 
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Condição de Microempreendedor

Regularidade para com a Fazenda
Negativa De Débitos relativos a Tributos

Certidão Regularidade junto à Secretaria

Certidão Negativa de Débito do 

Certidão Negativa de Débitos junto

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

Cópia da Cédula de Identidade

Certidão negativa de feitos sobre falência

Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor.

4.2. Qualificação técnica: 

Comprovação de aptidão para a
compatíveis com o objeto do presente, através de contratos firmados para órgãos públicos ou empresas 
privadas. 

4.3. Proposta de Preços/Cotação:

A Proposta de preços deverá ser

As propostas que não estiverem
desconsideradas julgando-se pela desclassificação.

Os preços ofertados não poderão
obedecer ao valor estipulado pela

5. DO PAGAMENTO: 

O pagamento ocorrerá em até
fiscal e após atesto do setor competente,

Para realização dos pagamentos,
durante processo de habilitação;

6. DAS PENALIDADES: 

Comete infração administrativa nos termos da Lei, o Contratado/adjudicatário que: não
de contrato, quando convocado
falsa; deixar de entregar os documentos exigidos no certame; ensejar o retardamento
objeto; não mantiver a proposta;
condutas previstas na Lei n. º 14.133/2021.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS
Estado de São Paulo 

 Cep: 14.530 – 000 –  Fone: (16) 3835-1600 – Fax (16) 3835-
E-mail: camara@miguelopolis.sp.leg.br 

Microempreendedor Individual – MEI; 

Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com Efeitos de 
a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual;

 Município Sede da Empresa (CND Municipal); 

junto ao FGTS; 

Trabalhistas (CNDT); 

Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes

sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor.

Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto do presente, através de contratos firmados para órgãos públicos ou empresas 

Preços/Cotação: 

ser apresentada conforme modelo constante no 

estiverem em consonância com as exigências
se pela desclassificação. 

poderão exceder o limite do art. 75, inciso II da Lei
estipulado pela legislação. 

até 10 (dez) dias úteis do mês seguinte, mediante
do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade
durante processo de habilitação; 

Comete infração administrativa nos termos da Lei, o Contratado/adjudicatário que: não
convocado dentro do prazo de validade da proposta; apresentar

falsa; deixar de entregar os documentos exigidos no certame; ensejar o retardamento
proposta; cometer fraude fiscal; comportar-se de modo

º 14.133/2021. 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS 
-4343 – Miguelópolis SP 

ou Positiva com Efeitos de 

Estadual; 

representantes das entidades   (RG); 

licitante. 

hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto do presente, através de contratos firmados para órgãos públicos ou empresas 

 Anexo II deste  Edital. 

exigências deste Edital serão 

Lei 14.133/2021. Devendo 

mediante apresentação de nota 
14.133/2021. 

regularidade fiscal apresentada 

Comete infração administrativa nos termos da Lei, o Contratado/adjudicatário que: não assinar o termo 
apresentar documentação 

falsa; deixar de entregar os documentos exigidos no certame; ensejar o retardamento da execução do 
modo inidôneo, dentro outras 
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O Contratado/adjudicatário que 
prejuízo da responsabilidade civil e

Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos
Contratante; 

Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item/serviço(s) prejudicado(s) pela
do licitante; 

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
qual a Administração Pública opera e

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
autoridade que aplicou a penalidade,
Contratante pelos prejuízos causados.

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

Poderá a Câmara Municipal de Miguelópolis
todo ou em parte, por conveniência
devidamente justificado. 

A Câmara Municipal de Miguelópolis
todo  ou em parte, sempre que acontecer

A anulação do procedimento de
disposto no §3º, do art. 71 da Lei

Após a fase de classificação das
decorrente de fato superveniente e
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 cometer qualquer das infrações acima discriminadas
civil e criminal, às seguintes sanções: 

Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos

Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item/serviço(s) prejudicado(s) pela

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois

e inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

penalidade, que será concedida sempre que a 
causados. 

GERAIS: 

a Câmara Municipal de Miguelópolis, através da sua presidência, revogar o presente aviso, no
conveniência administrativa e interesse público, decorrente

A Câmara Municipal de Miguelópolis, através da sua presidência deverá anular
sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.

de dispensa de licitação, não gera direito à indenização,
da Lei Federal nº 14.133/21. 

das propostas, não cabe desistência da mesma,
superveniente e aceito pela Câmara Municipal de Miguelópolis

Miguelópolis, 10 de maio de 2024. 
 
 

VINICIUS DE SOUSA GARCIA 
Presidente da Câmara 
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discriminadas ficará sujeito, sem 

Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 

Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item/serviço(s) prejudicado(s) pela conduta 

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
dois anos; 

Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

 Contratada ressarcir a 

revogar o presente aviso, no 
decorrente de fato superveniente, 

anular o presente aviso, no 
provocação. 

indenização, ressalvada o 

mesma, salvo por motivo justo 
a Câmara Municipal de Miguelópolis. 
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DISPENSA DE VALOR

UNIDADE SOLICITANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS

1. OBJETO:

CONTRATAÇÃO DE PESSOA

CONTROLADORES DE ACESSO POR DOZE MESES

ITEM 
DESCRIÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

01 

CONTRATAÇÃO 
DE PESSOA
JURÍDICA NA
PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS 
CONTINUADOS 
DE 
CONTROLADORE
S DE ACESSO 
POR DOZE 
MESES, conforme 
quantitatitos e 
qualitativos. 

Observação Aquele que apresentar proposta mais vantajosa, deverá também apresentar planilha de custos por 
trabalhador, consoante planilha de custos da Instrução Normativa 05/2017, em prazo a ser definido pelo Agente de 
Contratação. 

2. Descrição dos Requisitos

Para atender a demanda levantada é necessária a contratação de empresa especializada em serviços de 
controladores de acesso. 

Para o atendimento da demanda, 02 (dois) colaboradores com carga horária de 08 (oito) horas diárias, de 
segunda à sexta-feira, das 08 às 17h, com 01 (uma) hora de intervalo de almoço.

A contratada deverá disponibilizar materiais, uniformes, equipamentos e seus complementos à mão de 
obra envolvida, para cada controlador, durante toda a vigência do contrato e 
substituição, conforme o mínimo a seguir descrito, de acordo com o clima da região.

Dos uniformes e complementos para cada controlador

2 (duas) calças. 

2 (duas) camisas de mangas curtas.

1 (um) par de sapatos. 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS
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ANEXO I 

VALOR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II DA LEI

TERMO DE REFERÊNCIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS 

OBJETO: 

PESSOA JURÍDICA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

CONTROLADORES DE ACESSO POR DOZE MESES. 

DESCRIÇÃO DOS 
QUANT. UNID. 

VALOR 
MENSAL 

ESTIMADO 
(por posto) – 

R$ 

VALOR 
MENSAL 

ESTIMADO 
postos) 

PESSOA 
NA 
DE 

CONTROLADORE
S DE ACESSO 
POR DOZE 
MESES, conforme 
quantitatitos e 

12 
SERVIÇ
O/MÊS 

2.122.78 4.245,57

Aquele que apresentar proposta mais vantajosa, deverá também apresentar planilha de custos por 
hador, consoante planilha de custos da Instrução Normativa 05/2017, em prazo a ser definido pelo Agente de 

Requisitos da Contratação 

Para atender a demanda levantada é necessária a contratação de empresa especializada em serviços de 

Para o atendimento da demanda, 02 (dois) colaboradores com carga horária de 08 (oito) horas diárias, de 
feira, das 08 às 17h, com 01 (uma) hora de intervalo de almoço.

A contratada deverá disponibilizar materiais, uniformes, equipamentos e seus complementos à mão de 
obra envolvida, para cada controlador, durante toda a vigência do contrato e 
substituição, conforme o mínimo a seguir descrito, de acordo com o clima da região.

Dos uniformes e complementos para cada controlador: 

2 (duas) camisas de mangas curtas. 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS 
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LEI 14.133/2021 

SERVIÇOS CONTINUADOS DE 

VALOR 
MENSAL 

ESTIMADO (02 
postos) – R$ 

VALOR 
GLOBAL 

ESTIMADO – 
12 MESES 

4.245,57 50.946,84 

Aquele que apresentar proposta mais vantajosa, deverá também apresentar planilha de custos por 
hador, consoante planilha de custos da Instrução Normativa 05/2017, em prazo a ser definido pelo Agente de 

Para atender a demanda levantada é necessária a contratação de empresa especializada em serviços de 

Para o atendimento da demanda, 02 (dois) colaboradores com carga horária de 08 (oito) horas diárias, de 
feira, das 08 às 17h, com 01 (uma) hora de intervalo de almoço. 

A contratada deverá disponibilizar materiais, uniformes, equipamentos e seus complementos à mão de 
obra envolvida, para cada controlador, durante toda a vigência do contrato e quando necessária sua 
substituição, conforme o mínimo a seguir descrito, de acordo com o clima da região. 
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2 (duas) blusas de frio. 

1 (uma) jaqueta de frio ou japona.

1 (um) Livro de controle de entrada e saída de visitantes, que permita ao colaborador o preenchimento dos 
seguintes campos: nome completo; CPF; horário de entrada; horário de saída.

Crachá de identificação: o crachá
substituído em caso de qualquer defeito, não podendo em hipótese alguma o funcionário exercer suas 
atividades sem a devida identificação.

EPI’s: é de responsabilidade da contratada o forne
necessários aos trabalhadores que prestarão serviço, de acordo com a legislação vigente, garantindo
sua segurança, além de providenciar o rigoroso treinamento de seus profissionais na execução dos 
serviços a serem desenvolvidos e seus aspectos de riscos.

A empresa deverá fornecer registro mensal de frequência dos controladores por meios próprios (aplicativo 
de controle de frequência). 

Dos Requisitos do Profissional: 

Os controladores de acesso deverão 

Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos

Possuir ensino médio completo. 

Não ter antecedentes criminais registrados.

Estar quite com as obrigações eleitorais e 

A licitante deverá atender às exigências estabelecidas 
para participar do certame, envio das propostas de preços e dos documentos de habilitação pertinentes.

Para o atendimento da necessidade, a empresa a ser contratada não poderá possuir inscrição nos 
seguintes cadastros: 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

Cadastro Nacional de Condenações
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php.)

Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União 

Lista de Inidôneos pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei nº 8.4
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual o sócio majoritário.
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apona. 

controle de entrada e saída de visitantes, que permita ao colaborador o preenchimento dos 
seguintes campos: nome completo; CPF; horário de entrada; horário de saída. 

Crachá de identificação: o crachá é de uso obrigatório e deverá ser fornecido pela Contratada, sendo 
substituído em caso de qualquer defeito, não podendo em hipótese alguma o funcionário exercer suas 
atividades sem a devida identificação. 

EPI’s: é de responsabilidade da contratada o fornecimento de todos os EPI’s, individual ou coletivo, 
necessários aos trabalhadores que prestarão serviço, de acordo com a legislação vigente, garantindo
sua segurança, além de providenciar o rigoroso treinamento de seus profissionais na execução dos 

viços a serem desenvolvidos e seus aspectos de riscos. 

A empresa deverá fornecer registro mensal de frequência dos controladores por meios próprios (aplicativo 

Dos Requisitos do Profissional:  

Os controladores de acesso deverão possuir os seguintes requisitos: 

Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos. 

 

registrados. 

Estar quite com as obrigações eleitorais e militares. 

A licitante deverá atender às exigências estabelecidas na legislação vigente e cumprir
para participar do certame, envio das propostas de preços e dos documentos de habilitação pertinentes.

Para o atendimento da necessidade, a empresa a ser contratada não poderá possuir inscrição nos 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php.)

pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

Lista de Inidôneos pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo- TCE-SP. 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual o sócio majoritário. 
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controle de entrada e saída de visitantes, que permita ao colaborador o preenchimento dos 

fornecido pela Contratada, sendo 
substituído em caso de qualquer defeito, não podendo em hipótese alguma o funcionário exercer suas 

cimento de todos os EPI’s, individual ou coletivo, 
necessários aos trabalhadores que prestarão serviço, de acordo com a legislação vigente, garantindo-lhes 
sua segurança, além de providenciar o rigoroso treinamento de seus profissionais na execução dos 

A empresa deverá fornecer registro mensal de frequência dos controladores por meios próprios (aplicativo 

na legislação vigente e cumprir todos os requisitos 
para participar do certame, envio das propostas de preços e dos documentos de habilitação pertinentes. 

Para o atendimento da necessidade, a empresa a ser contratada não poderá possuir inscrição nos 

CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php.) 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
29, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
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Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação/Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação.

3. Das Principais atividades a serem executada

a) Executar serviços de identificação e controle de acesso no prédio da Câmara 
Miguelópolis, por meio de registro em livro próprio;

O profissional indicado pela Contratada deverá cumprir todas as normas gerais a
relacionadas, e ainda as atribuições específicas dos serviços contratad

a) Ser pontual e permanecer 
necessidades fisiológicas. 

b) Apresentar-se devidamente 
no posto de trabalho e com aparência adequada ao serviço;

c) Observar as normas de comportamento profissional, e as técnicas de
como cumprir as normas internas do Órgão;

d) Comunicar imediatamente ao setor competente
funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização

e) Manter-se permanentemente
atender chamados ou cumprir tarefas

f) Manter tratamento cordial 
terceirizadas, preservando, contudo, durante o expediente e nas dependências do Órgão o
distanciamento necessário à boa execução do serviço, de modo a evitar relacionamentos pessoais que 
desabonem a imagem da Contratante

g) Zelar pela preservação do 
mantendo a higiene, organização
quando necessário; 

h) Não utilizar equipamentos (aparelhos de som,
possam prejudicar a atenção requerida
evitando comportamentos desleixados
forma displicente, etc.); 

i) Não fumar nas dependências da Câmara Municipal;

j) Guardar sigilo de assuntos dos

l) Realizar outras atividades de 

4. PRAZO E CONDIÇÕES DE 
POR INADIMPLEMENTO 

O licitante vencedor deverá iniciar a prestação dos serviços a partir da assinatura do futuro contrato.

Do Local de Execução dos Serviços e Horário de Funcionamento:
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cia de sanção, o Agente de Contratação/Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
participação. 

Das Principais atividades a serem executadas: 

a) Executar serviços de identificação e controle de acesso no prédio da Câmara 
Miguelópolis, por meio de registro em livro próprio; 

O profissional indicado pela Contratada deverá cumprir todas as normas gerais a
relacionadas, e ainda as atribuições específicas dos serviços contratados: 

a) Ser pontual e permanecer no posto de trabalho determinado, ausentando

 identificado (a) por crachá e permanecer devidamente
de trabalho e com aparência adequada ao serviço; 

as normas de comportamento profissional, e as técnicas de atendimento ao público, bem 
como cumprir as normas internas do Órgão; 

d) Comunicar imediatamente ao setor competente qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem 
otadas as providências de regularização necessárias;

permanentemente ocupado, não devendo afastar-se de suas atribuições,
tarefas solicitadas; 

 com os servidores e com os empregados
terceirizadas, preservando, contudo, durante o expediente e nas dependências do Órgão o
distanciamento necessário à boa execução do serviço, de modo a evitar relacionamentos pessoais que 

Contratante; 

 patrimônio colocado à sua disposição para 
organização e aparência do local de trabalho, solicitando

Não utilizar equipamentos (aparelhos de som, televisores e celular), jogos ou passatempos que 
possam prejudicar a atenção requerida ao serviço, mantendo posturas condizentes

desleixados (gesticulações, falar em tom alto e desagradável, sentar

i) Não fumar nas dependências da Câmara Municipal; 

dos quais venha a ter conhecimento em virtude do

 mesma natureza e grau de complexidade. 

. PRAZO E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS, ACEITABILIDADE E SANÇÕES 

O licitante vencedor deverá iniciar a prestação dos serviços a partir da assinatura do futuro contrato.

Do Local de Execução dos Serviços e Horário de Funcionamento: 
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cia de sanção, o Agente de Contratação/Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

a) Executar serviços de identificação e controle de acesso no prédio da Câmara Municipal de 

O profissional indicado pela Contratada deverá cumprir todas as normas gerais a seguir 
 

trabalho determinado, ausentando-se apenas para 

devidamente uniformizado (a) 

atendimento ao público, bem 

qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem 
necessárias; 

atribuições, principalmente 

empregados das outras empresas 
terceirizadas, preservando, contudo, durante o expediente e nas dependências do Órgão o 
distanciamento necessário à boa execução do serviço, de modo a evitar relacionamentos pessoais que 

 execução dos serviços, 
solicitando a devida manutenção, 

televisores e celular), jogos ou passatempos que 
condizentes com o serviço, 

alto e desagradável, sentar-se de 

do serviço; 

FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS, ACEITABILIDADE E SANÇÕES 

O licitante vencedor deverá iniciar a prestação dos serviços a partir da assinatura do futuro contrato. 
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a) Os serviços serão executados no prédio

5. RECEBIMENTO E FORMA DE PAGAMENTO

O recebimento dos serviços será efetuado pelos servidores da Câmara Municipal, sendo acompanhados 
pelo fiscal de contratos que, em caso de descumprimento das 
Presidente da Câmara para notificar o contratado.

O recebimento dos serviços não desobriga o contratado a com possíveis contratempos que possam 
surgir, como atrasos ou serviços prestados em desacordo com legislação ou a

O pagamento deverá ser efetuado em até 10 dias após a apresentação de Nota Fiscal atestada, com 
comprovação de regularidade fiscal. A Nota Fiscal que apresentar incorreções será devolvida ao licitante 
vencedor para as devidas correç

Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da 
Nota Fiscal sem imperfeições. 

6. AVALIAÇÃO DA PROPOSTA E LOCAL DE EXECUÇÃO

A proposta será avaliada pelo valor global e estar de acordo com preço 
com preços ofertados a outros municípios cuja empresa possui contrato similar, devendo estar digitada 
em papel timbrado da empresa, em linguagem clara, sem rasura ou entrelinhas e conter obrigatoriamente:

Local; 

Data; 

Nome e assinatura do responsável;

Carimbo do CNPJ; 

Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias.

Nos preços deverão estar incluídos todos os impostos, taxas, contribuições, frete e demais encargos 
incidentes, direta ou indiretamente na realizaç

A proposta comercial deverá ser apresentada por preço mensal e global. As propostas que não 
apresentarem validade serão consideradas com o prazo de 60 dias.

5. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADO

Para garantir o fiel cumprimento do obj

- Efetuar o pagamento na forma convencionada 
que atendidas as formalidades previstas;

- Notificar a Contratada, imediatamente, sobre as faltas e d

- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/faturas devidamente atestados, nos 
prazos fixados. Para execução dos serviços objeto deste contrato, a Contratada se obriga a:
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o executados no prédio da Câmara Municipal de Miguelópolis.

. RECEBIMENTO E FORMA DE PAGAMENTO 

O recebimento dos serviços será efetuado pelos servidores da Câmara Municipal, sendo acompanhados 
pelo fiscal de contratos que, em caso de descumprimento das cláusulas contratuais, comunicará ao 
Presidente da Câmara para notificar o contratado. 

O recebimento dos serviços não desobriga o contratado a com possíveis contratempos que possam 
surgir, como atrasos ou serviços prestados em desacordo com legislação ou atualizações normativas.

O pagamento deverá ser efetuado em até 10 dias após a apresentação de Nota Fiscal atestada, com 
comprovação de regularidade fiscal. A Nota Fiscal que apresentar incorreções será devolvida ao licitante 
vencedor para as devidas correções. 

Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da 

. AVALIAÇÃO DA PROPOSTA E LOCAL DE EXECUÇÃO 

A proposta será avaliada pelo valor global e estar de acordo com preço de mercado, em compatibilidade 
com preços ofertados a outros municípios cuja empresa possui contrato similar, devendo estar digitada 
em papel timbrado da empresa, em linguagem clara, sem rasura ou entrelinhas e conter obrigatoriamente:

assinatura do responsável; 

Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias. 

Nos preços deverão estar incluídos todos os impostos, taxas, contribuições, frete e demais encargos 
incidentes, direta ou indiretamente na realização do objeto. 

A proposta comercial deverá ser apresentada por preço mensal e global. As propostas que não 
apresentarem validade serão consideradas com o prazo de 60 dias. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADO 

Para garantir o fiel cumprimento do objeto do presente contrato, a Contratante se obriga a:

Efetuar o pagamento na forma convencionada no presente instrumento, dentro do prazo previsto, desde 
que atendidas as formalidades previstas; 

Notificar a Contratada, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na execução do contrato;

Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/faturas devidamente atestados, nos 
prazos fixados. Para execução dos serviços objeto deste contrato, a Contratada se obriga a:
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da Câmara Municipal de Miguelópolis. 

O recebimento dos serviços será efetuado pelos servidores da Câmara Municipal, sendo acompanhados 
cláusulas contratuais, comunicará ao 

O recebimento dos serviços não desobriga o contratado a com possíveis contratempos que possam 
tualizações normativas. 

O pagamento deverá ser efetuado em até 10 dias após a apresentação de Nota Fiscal atestada, com 
comprovação de regularidade fiscal. A Nota Fiscal que apresentar incorreções será devolvida ao licitante 

Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da 

de mercado, em compatibilidade 
com preços ofertados a outros municípios cuja empresa possui contrato similar, devendo estar digitada 
em papel timbrado da empresa, em linguagem clara, sem rasura ou entrelinhas e conter obrigatoriamente: 

Nos preços deverão estar incluídos todos os impostos, taxas, contribuições, frete e demais encargos 

A proposta comercial deverá ser apresentada por preço mensal e global. As propostas que não 

eto do presente contrato, a Contratante se obriga a: 

presente instrumento, dentro do prazo previsto, desde 

efeitos observados na execução do contrato; 

Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/faturas devidamente atestados, nos 
prazos fixados. Para execução dos serviços objeto deste contrato, a Contratada se obriga a: 
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- Prestar os serviços conforme especificado no presente Termo de Referência e Proposta de Preço 
apresentada; 

- Aceitar a ampliação ou redução do objeto contratado nos limites estabelecidos na Lei 14.133/21 e as 
supressões no interesse de ambas as partes contratuais, confor

- Responder pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do contrato; 

8. FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO

O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, c
Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

A Nota Fiscal/Fatura liquidada, deverá, obrigatoriamente, conter o mesmo CNPJ/MF do vencedor da 
contratação e atestada pelo fiscal do contrato.

Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato.

Constatando-se alguma irregularidade da contratada, será providenci
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

9. DA VIGÊNCIA: 

O prazo de vigência para a execução dos serviços será de 12 (doze) meses, a
instrumento, limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 
14.133/2021, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 
107 de referida norma. 

Durante o prazo que perdurar a prestação de serviço contratado, o preço não sofrerá qualquer
atualização monetária, não podendo ser invocada a dúvida ou hipótese para modificações
do valor proposto. 

Nas renovações, após um ano de vigência do ajuste, a critério da Administração Municipal
reajustado o valor pago mensalmente pela prestação de serviços, de acordo com a
oficial do período anterior, mediante a aplicação do IPCA 
Amplo do IBGE. 
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iços conforme especificado no presente Termo de Referência e Proposta de Preço 

Aceitar a ampliação ou redução do objeto contratado nos limites estabelecidos na Lei 14.133/21 e as 
supressões no interesse de ambas as partes contratuais, conforme art. 125 da citada lei;

Responder pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

8. FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 

O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da 
Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

A Nota Fiscal/Fatura liquidada, deverá, obrigatoriamente, conter o mesmo CNPJ/MF do vencedor da 
contratação e atestada pelo fiscal do contrato. 

se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 

se alguma irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

vigência para a execução dos serviços será de 12 (doze) meses, a
se aos devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 

14.133/2021, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos nos termos

Durante o prazo que perdurar a prestação de serviço contratado, o preço não sofrerá qualquer
atualização monetária, não podendo ser invocada a dúvida ou hipótese para modificações

Nas renovações, após um ano de vigência do ajuste, a critério da Administração Municipal
reajustado o valor pago mensalmente pela prestação de serviços, de acordo com a

erior, mediante a aplicação do IPCA - Índice Nacional de

  

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS 
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iços conforme especificado no presente Termo de Referência e Proposta de Preço 

Aceitar a ampliação ou redução do objeto contratado nos limites estabelecidos na Lei 14.133/21 e as 
me art. 125 da citada lei; 

Responder pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

ontados a partir do recebimento da 
Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

A Nota Fiscal/Fatura liquidada, deverá, obrigatoriamente, conter o mesmo CNPJ/MF do vencedor da 

se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 

ada sua notificação, por escrito, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

vigência para a execução dos serviços será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do 
se aos devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105  e 106 da Lei Federal 

termos do disposto no art. 

Durante o prazo que perdurar a prestação de serviço contratado, o preço não sofrerá qualquer reajuste ou 
atualização monetária, não podendo ser invocada a dúvida ou hipótese para modificações ou alterações 

Nas renovações, após um ano de vigência do ajuste, a critério da Administração Municipal poderá ser 
reajustado o valor pago mensalmente pela prestação de serviços, de acordo com a variação da inflação 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
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DISPENSA DE VALOR 

MODELO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 
DE CONTROLADORES DE ACESSO POR DOZE MESES

ITEM 
DESCRIÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

01 

CONTRATAÇÃO DE
PESSOA JURÍDICA
NA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS
CONTINUADOS DE 
CONTROLADORES 
DE ACESSO POR 
DOZE MESES, 
conforme 
quantitatitos e 
qualitativos. 

Valor Global da Proposta: R$  

Validade da Proposta: 60 dias 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão 
Empresa contratada. 

Declaramos que temos pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço.

Razão social - Nº do CNPJ: 

Endereço: 

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no AVISO DE

Miguelópolis, ______ de ___________________ de 2024.

Obs.: Identificação, assinatura do

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS
Estado de São Paulo 

 Cep: 14.530 – 000 –  Fone: (16) 3835-1600 – Fax (16) 3835-
E-mail: camara@miguelopolis.sp.leg.br 

ANEXO II 

 COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II DA

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 PESSOA JURÍDICA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
CONTROLADORES DE ACESSO POR DOZE MESES. 

DESCRIÇÃO DOS 
QUANT. UNID. 

VALOR 
MENSAL (por 
posto) – R$ 

VALOR 
MENSAL (02 
postos) 

DE 
JURÍDICA 

PRESTAÇÃO 
SERVIÇOS 

DE 
CONTROLADORES 
DE ACESSO POR 
DOZE MESES, 

quantitatitos e 

12 
SERVIÇ
O/MÊS 

 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão 

Declaramos que temos pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço.

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no AVISO DE DISPENSA DE

Miguelópolis, ______ de ___________________ de 2024.

______________________________ 

Assinatura do Responsável CPF: 

do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS 
-4343 – Miguelópolis SP 

DA LEI 14.133/2021 

SERVIÇOS CONTINUADOS 

VALOR 
MENSAL (02 
postos) – R$ 

VALOR 
GLOBAL– 12 

MESES 

  

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por   conta da 

Declaramos que temos pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço. 

DISPENSA DE  LICITAÇÃO. 

Miguelópolis, ______ de ___________________ de 2024.. 
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DISPENSA DE VALOR

OBS.: O CONTRATO, NO CASO DO PRESENTE PROCEDIMENTO, PODERÁ SER SUBSTITUÍDO 
PELA NOTA DE EMPENHO
EXECUÇÃO DE SERVIÇO NA FORMA DO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE MIGUELÓPOLIS E A EMPRESA

Pelo presente instrumento, a CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS 
público interno, com sede na PRAÇA VOVÓ MARIQUINHA, 30 
CEP: 14.530-000 – TELEFONE: 16 
neste ato representado por seu
CONTRATANTE, e ******** Ltda.,
*********, cidade de ********, 
denominado CONTRATADO, tendo em vista o procedimento de dispensa de licitação n º ****/20**, de
conformidade com a Lei n. º 14.133/21, firmam o presente contrato mediante o estabelecimento das
seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente licitação tem como

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR

O valor global do presente Contrato

 CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO

Os recursos para cobrir as despesas
Departamento: ********************.

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES

O pagamento ocorrerá em até xx

competente, nos termos da Lei Federal

A inadimplência da Contratada

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS
Estado de São Paulo 

 Cep: 14.530 – 000 –  Fone: (16) 3835-1600 – Fax (16) 3835-
E-mail: camara@miguelopolis.sp.leg.br 

ANEXO III 

VALOR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II DA LEI

MINUTA DE CONTRATO 

OBS.: O CONTRATO, NO CASO DO PRESENTE PROCEDIMENTO, PODERÁ SER SUBSTITUÍDO 
EMPENHO DE DESPESA, AUTORIZAÇÃO DE COMPRA

NA FORMA DO ARTIGO 95, “CAPUT”, DA LEI 14.133/21.

 DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL 
EMPRESA *********************. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº xxx/2024 

 PROCESSO Nº XXX/2024 

CONTRATO Nº ******/** 

a CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS - SP, pessoa jurídica de direito 
PRAÇA VOVÓ MARIQUINHA, 30 – CENTRO – MIGUELÓPOLIS 

TELEFONE: 16 – 3835-1600, inscrita no CNPJ/MF sob n. º 
seu Presidente, VINICIUS DE SOUSA GARCIA,
Ltda., Inscrita no CNPJ/MF sob n º *********, com
 neste ato representada por seu *********, Sr.

denominado CONTRATADO, tendo em vista o procedimento de dispensa de licitação n º ****/20**, de
conformidade com a Lei n. º 14.133/21, firmam o presente contrato mediante o estabelecimento das

OBJETO 

como objeto a execução de *********************. 

VALOR 

Contrato será de R$********************. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

despesas do presente Contrato correrão por conta da
********************. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

xx (xxx) dias, mediante apresentação de nota fiscal

Lei Federal nº 14.133/2021. 

Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas,

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS 
-4343 – Miguelópolis SP 

LEI 14.133/2021 

OBS.: O CONTRATO, NO CASO DO PRESENTE PROCEDIMENTO, PODERÁ SER SUBSTITUÍDO 
COMPRA OU ORDEM DE 

14.133/21. 

A CÂMARA MUNICIPAL 

, pessoa jurídica de direito 
MIGUELÓPOLIS – SP – 

no CNPJ/MF sob n. º 64.924.798/0001-40, 
, neste ato denominado 

*********, com sede na rua/avenida 
Sr. **********, doravante 

denominado CONTRATADO, tendo em vista o procedimento de dispensa de licitação n º ****/20**, de 
conformidade com a Lei n. º 14.133/21, firmam o presente contrato mediante o estabelecimento das 

da dotação orçamentária: 

fiscal e após atesto do setor 

trabalhistas, fiscais e comerciais ou 



CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS
Praça Vovó Mariquinha n° 30 – 

 

indenizações não transfere à Contratante
objeto contratado, de acordo com

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES

A CONTRATADA fica sujeito às

Nos termos da Lei Federal 14.133/2021,
assumidas pela CONTRATADA,

a) dar causa à inexecução parcial

b) dar causa à inexecução
funcionamento dos serviços públicos

c) dar causa à inexecução total

d) não manter a proposta, salvo

e) não celebrar o contrato ou

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

f) ensejar o retardamento da execução

g) praticar atos ilícitos com vistas

h) praticar ato lesivo previsto 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes
penalidades, nos limites previstos

a) o valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo

ainda aplicado juros de mora de

b) na impossibilidade de desconto no 

previsto neste instrumento. 

c) as sanções previstas nestes instrumentos poderão ser

multas escalonadas por datas, e a multa de

d) no caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa
prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão
da defesa prévia. Caso a defesa
valor retido correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em até
contar da data da decisão final da defesa apresentada.

O valor da multa poderá ser descontado

caso este não baste, da garantia da

 

A CONTRATADA se obriga a executar os serviços de acordo com o Termo de Referência

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS
Estado de São Paulo 

 Cep: 14.530 – 000 –  Fone: (16) 3835-1600 – Fax (16) 3835-
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Contratante a responsabilidade por seu pagamento,
com o artigo 121, parágrafo único, da Lei Federal

OBRIGAÇÕES E PENALIDADES 

às disposições dos art. 105 da Lei nº 14.133/21; 

14.133/2021, o descumprimento total ou parcial 
CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes

parcial do contrato; 

inexecução parcial do contrato que cause grave dano
públicos ou ao interesse coletivo; 

total do contrato; 

salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

ou não entregar a documentação exigida para 

validade de sua proposta; 

execução ou da entrega do objeto da licitação sem

vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes
previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021: 

o valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo

mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de

na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro caução

as sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente,

e a multa de advertência. 

apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa
prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão

defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo
valor retido correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em até

da defesa apresentada. 

descontado do pagamento do faturamento apresentado

garantia da execução contratual, se for o caso; 

A CONTRATADA se obriga a executar os serviços de acordo com o Termo de Referência

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS 
-4343 – Miguelópolis SP 

pagamento, nem poderá onerar o 
Federal nº. 14.133/2021. 

 das obrigações 
seguintes sanções: 

dano à Administração, o 

devidamente justificado; 

 a contratação, quando 

sem motivo justificado; 

2013. 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes 

o valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo 

0,0333% por dia de atraso. 

pagamento subsequente, será liquidado do seguro caução 

aplicadas cumulativamente, exceto as 

apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa 
prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão final 

pelo CONTRATANTE, o 
valor retido correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias úteis a 

apresentado pela  licitante, e 

A CONTRATADA se obriga a executar os serviços de acordo com o Termo de Referência constante do 
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procedimento de dispensa de licitação e com as especificações contidas no Aviso de
fazem parte integrante do procedimento,

A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do presente Contrato;

No caso de a contratada estar em situação de recuperação judicial, a convalidação em falência

a imediata rescisão do contrato,

No caso de a contratada estar em situação de recuperação extrajudicial, o 
recuperação ensejará a imediata rescisão do contrato, sem
cominações legais. 

CLÁUSULA SEXTA – DA GESTÂO

A Câmara Municipal de Miguelópolis,
contrato, conforme o artigo 25 da Lei

A fiscalização do contrato ficará a cargo do(a) servidor(a) municipal Sr.(a) *******************,
artigo 25 da Lei 14.133/21; 

A presença de fiscalização não 
perante terceiros, por qualquer irregularidade.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

A vigência do presente Contrato
nos termos do artigo 107 da
obrigações. 

Em caso de prorrogação do contrato, nos termos do item 7.1, seu valor poderá ser reajustado,
a variação do IPCA-IBGE acumulado

CLÁUSULA OITAVA – DO ADITAMENTO

O presente Contrato poderá ser
força maior, ordem legal, conveniência Administrativa, desde que haja interesse da
termos da Lei de Licitações. 

CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO

O presente Contrato será publicado no sitio da Câmara Municipal de Miguelópolis

prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar

CLÁUSULA DÉCIMA 

O presente contrato está vinculado ao procedimento de Dispensa de Licitação
14.133/21, mesmo nos casos omissos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS
Estado de São Paulo 

 Cep: 14.530 – 000 –  Fone: (16) 3835-1600 – Fax (16) 3835-
E-mail: camara@miguelopolis.sp.leg.br 

procedimento de dispensa de licitação e com as especificações contidas no Aviso de
procedimento, independente de transcrição e/ou traslado;

A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
da execução do presente Contrato; 

contratada estar em situação de recuperação judicial, a convalidação em falência

do contrato, sem prejuízo da aplicação das demais cominações

No caso de a contratada estar em situação de recuperação extrajudicial, o descumprimento do
recuperação ensejará a imediata rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação das

GESTÂO E DA FISCALIZAÇÃO 

A Câmara Municipal de Miguelópolis, através de seu Departamento Administrativo 
25 da Lei 14.133/21; 

A fiscalização do contrato ficará a cargo do(a) servidor(a) municipal Sr.(a) *******************,

A presença de fiscalização não exclui e nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA
irregularidade. 

VIGÊNCIA 

Contrato será a partir de ********** até *****************, 
da Lei Federal nº 14.133/21, mediante termo 

Em caso de prorrogação do contrato, nos termos do item 7.1, seu valor poderá ser reajustado,
acumulado no período dos 12 meses a contar da apresentação

ADITAMENTO 

ser modificado, através de TERMO ADITIVO, por
força maior, ordem legal, conveniência Administrativa, desde que haja interesse da

PUBLICAÇÃO 

trato será publicado no sitio da Câmara Municipal de Miguelópolis

, a contar da data de sua assinatura. 

O presente contrato está vinculado ao procedimento de Dispensa de Licitação n°
omissos. 

PRIMEIRA – DO FORO 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS 
-4343 – Miguelópolis SP 

procedimento de dispensa de licitação e com as especificações contidas no Aviso de Dispensa, que 
traslado; 

A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

contratada estar em situação de recuperação judicial, a convalidação em falência ensejará 

cominações legais. 

descumprimento do plano de 
prejuízo da aplicação das demais 

Administrativo realizará a gestão do 

A fiscalização do contrato ficará a cargo do(a) servidor(a) municipal Sr.(a) *******************, conforme o 

exclui e nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA inclusive 

 admitida a prorrogação 
 aditivo, persistindo as 

Em caso de prorrogação do contrato, nos termos do item 7.1, seu valor poderá ser reajustado, aplicando 
apresentação da proposta. 

por causa superveniente, 
força maior, ordem legal, conveniência Administrativa, desde que haja interesse da administração nos 

trato será publicado no sitio da Câmara Municipal de Miguelópolis e no P.N.C.P no 

n° ******/20** e à Lei n. º 
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Fica eleito o foro da Comarca
pendências decorrentes do presente
que seja ou venha a ser. 

E, por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e
para um só efeito juntamente com as testemunhas abaixo firmadas, que declaram conhecer
cláusulas contratadas. 

Miguelópolis-SP, ****** de ******

Nome:________________________________ 

Nome:________________________________ 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS
Estado de São Paulo 

 Cep: 14.530 – 000 –  Fone: (16) 3835-1600 – Fax (16) 3835-
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Comarca de Miguelópolis-SP, como competente para
presente contrato, com renúncia a qualquer outro

E, por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e
efeito juntamente com as testemunhas abaixo firmadas, que declaram conhecer

****** de 20****. 

____________________________ 
VINICIUS DE SOUSA GARCIA 

Presidente da Câmara 
Contratante 

 
____________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Contratada 

Testemunhas: 

___________________________ - CPF: ________________________________

 

Nome:________________________________ - CPF: ________________________________

  

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS 
-4343 – Miguelópolis SP 

para solucionar eventuais 
outro por mais privilegiado 

E, por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, 
efeito juntamente com as testemunhas abaixo firmadas, que declaram conhecer todas as 

CPF: ________________________________ 

CPF: ________________________________ 
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TERMO DE CIÊNCIA E D

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS
CONTRATADA: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CONTRATO N°(DE ORIGEM): xx/202
OBJETO:  

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo 
trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, 
em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e De
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 
Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 
90 da Lei Complementar nº 709, 
dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pela 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP 
Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais cou

LOCAL e DATA: Miguelópolis, XX de xxxxxx de 2024.

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE

Nome: VINICIUS DE SOUSA GARCIA

Cargo: PRESIDENTE DA CÂMARA

CPF: 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS
Estado de São Paulo 

 Cep: 14.530 – 000 –  Fone: (16) 3835-1600 – Fax (16) 3835-
E-mail: camara@miguelopolis.sp.leg.br 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATO N°(DE ORIGEM): xx/2024 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

Estamos CIENTES de que: 

o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo 
trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, 
em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e De
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 
Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 
90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem 
dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas no 
“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das 

Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s);

é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

por NOTIFICADOS para: 

O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Miguelópolis, XX de xxxxxx de 2024. 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

VINICIUS DE SOUSA GARCIA 

Cargo: PRESIDENTE DA CÂMARA 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS 
-4343 – Miguelópolis SP 

o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo 

poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, 

além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 
Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 

se, a partir de então, a contagem 

e e interessados estão cadastradas no 
CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das 

Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s); 

é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 



CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS
Praça Vovó Mariquinha n° 30 – 

 

Nome: VINICIUS DE SOUSA GARCIA

Cargo: PRESIDENTE DA CÂMARA

CPF:  

Assinatura: ______________________________________________________

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo contratante: 

Nome: VINICIUS DE SOUSA GARCIA

Cargo: PRESIDENTE DA CÂMARA

CPF:  

Assinatura: ______________________________________________________

Pela contratada: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: ______________________________________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE

Nome: VINICIUS DE SOUSA GARCIA

Cargo: PRESIDENTE DA CÂMARA

CPF:  

Assinatura: ______________________________________________________

GESTOR(ES) DO CONTRATO:

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: ___________________________

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS
Estado de São Paulo 

 Cep: 14.530 – 000 –  Fone: (16) 3835-1600 – Fax (16) 3835-
E-mail: camara@miguelopolis.sp.leg.br 

VINICIUS DE SOUSA GARCIA 

Cargo: PRESIDENTE DA CÂMARA 

Assinatura: ______________________________________________________ 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

VINICIUS DE SOUSA GARCIA 

Cargo: PRESIDENTE DA CÂMARA 

Assinatura: ______________________________________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

VINICIUS DE SOUSA GARCIA 

PRESIDENTE DA CÂMARA 

Assinatura: ______________________________________________________ 

: 

___________________________ 

 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: ________ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS 
-4343 – Miguelópolis SP 
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Nome: 

Cargo: 

CPF:  

Assinatura:  

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas 
físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de 
partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de 
responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com 
atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de int
competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer 
conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será 
ele objeto de notificação específica. 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS
Estado de São Paulo 

 Cep: 14.530 – 000 –  Fone: (16) 3835-1600 – Fax (16) 3835-
E-mail: camara@miguelopolis.sp.leg.br 

  

  

  

  

O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas 
físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de 

contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de 
responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com 
atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de 

Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer 
conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será 

icação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021).
  

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS 
-4343 – Miguelópolis SP 

O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas 
físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de 

contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de 
responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com 

eressados relacionados a processos de 
Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer 

conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será 
(inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021). 
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1. 

A demanda ocorre da necessidade de alocar o serviço para as áreas comuns, entradas e saídas do 
prédio que dão acesso, inclusive, ao Plenário, 
Miguelópolis. 

Considerando a missão institucional da Casa de Leis em promover a fiscalização dos recursos públicos, 
propor melhorias através da legislação à população, primar pelo atendimento do público em ge
preservar o patrimônio público faz
contratação de controladores de acesso, a fim de assegurar o controle dos frequentadores do prédio e o 
bom funcionamento das atividades finalísticas da inst
referidos serviços comprometem as condições de usabilidade das instalações, a melhoria do espaço 
físico funcional, o bem-estar, a saúde e a segurança os servidores, vereadores e visitantes.

Tendo em vista isso, mostra-se necessária a contratação do serviço de controladores de acesso, a fim 
de controlar o acesso ao prédio da Câmara Municipal de Miguelópolis, identificando os visitantes e evitar 
eventuais ações de pessoas que possam vir adentrar as dependências e cau

A quantidade de postos para a contratação foi apurada considerando a extensão e particularidades da 
Câmara Municipal de Miguelópolis. O dimensionamento das portas que dão acesso ao prédio, a análise 
dos pontos vulneráveis e o fluxo diário de pessoas que tr
utilizados para a determinação dos quantitativos de postos a 

O objeto deste processo tem a natureza de serviços comuns de controladores de acesso.

A Câmara Municipal de Miguelópolis nunca contou com esse t
ocorrido problemas com nenhum frequentador do prédio, no horário de expediente, mais sessões 
ordinárias, extraordinárias, solenes ou audiencias públicas, dependendo da temática, há alto fluxo de 
pessoas que desejam adentrar aos recintos para acompanhar os trabalhos e para isso, é necessário um 
controle de acesso apurado, com identificação do indivíduo, horário de entrada e saída.

A definição de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra foi definid
art. 6º, XVI da Lei 14.133/2021, a seguir:

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram

XVI - serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra: aqueles cujo modelo de 
execução contratual exige, entre outros requisitos, que:

a) os empregados do contratado fiquem à disposição nas dependências do contratante para a prestação 
dos serviços; 

b) o contratado não compartilhe os recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para 
execução simultânea de outros contratos;

c) o contratado possibilite a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, controle e supervisão dos 
recursos humanos alocados aos seus contratos.

Portanto, a necessidade da C.M.M. se enquadra nos requisitos acima para dar ensejo à deflagração de 
procedimento com vistas à contratação de serviços de controle de acesso de forma contínua.

2. 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS
Estado de São Paulo 

 Cep: 14.530 – 000 –  Fone: (16) 3835-1600 – Fax (16) 3835-
E-mail: camara@miguelopolis.sp.leg.br 

ANEXO IV 

E.T.P. 

 Descrição da necessidade 

A demanda ocorre da necessidade de alocar o serviço para as áreas comuns, entradas e saídas do 
prédio que dão acesso, inclusive, ao Plenário, estacionamento do prédio da Câmara Municipal de 

Considerando a missão institucional da Casa de Leis em promover a fiscalização dos recursos públicos, 
propor melhorias através da legislação à população, primar pelo atendimento do público em ge
preservar o patrimônio público faz-se necessária a realização de processo administrativo para 
contratação de controladores de acesso, a fim de assegurar o controle dos frequentadores do prédio e o 
bom funcionamento das atividades finalísticas da instituição, de modo que a não contratação dos 
referidos serviços comprometem as condições de usabilidade das instalações, a melhoria do espaço 

estar, a saúde e a segurança os servidores, vereadores e visitantes.

se necessária a contratação do serviço de controladores de acesso, a fim 
de controlar o acesso ao prédio da Câmara Municipal de Miguelópolis, identificando os visitantes e evitar 
eventuais ações de pessoas que possam vir adentrar as dependências e causar prejuízo.

A quantidade de postos para a contratação foi apurada considerando a extensão e particularidades da 
Câmara Municipal de Miguelópolis. O dimensionamento das portas que dão acesso ao prédio, a análise 
dos pontos vulneráveis e o fluxo diário de pessoas que transitam pela Câmara foram os parâmetros 
utilizados para a determinação dos quantitativos de postos a contratar. 

O objeto deste processo tem a natureza de serviços comuns de controladores de acesso.

A Câmara Municipal de Miguelópolis nunca contou com esse tipo de serviço e, embora não tenha 
ocorrido problemas com nenhum frequentador do prédio, no horário de expediente, mais sessões 
ordinárias, extraordinárias, solenes ou audiencias públicas, dependendo da temática, há alto fluxo de 

ar aos recintos para acompanhar os trabalhos e para isso, é necessário um 
controle de acesso apurado, com identificação do indivíduo, horário de entrada e saída.

A definição de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra foi definid
art. 6º, XVI da Lei 14.133/2021, a seguir: 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra: aqueles cujo modelo de 
execução contratual exige, entre outros requisitos, que: 

s empregados do contratado fiquem à disposição nas dependências do contratante para a prestação 

b) o contratado não compartilhe os recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para 
execução simultânea de outros contratos; 

contratado possibilite a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, controle e supervisão dos 
recursos humanos alocados aos seus contratos. 

Portanto, a necessidade da C.M.M. se enquadra nos requisitos acima para dar ensejo à deflagração de 
imento com vistas à contratação de serviços de controle de acesso de forma contínua.

 Área requisitante 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS 
-4343 – Miguelópolis SP 

A demanda ocorre da necessidade de alocar o serviço para as áreas comuns, entradas e saídas do 
estacionamento do prédio da Câmara Municipal de 

Considerando a missão institucional da Casa de Leis em promover a fiscalização dos recursos públicos, 
propor melhorias através da legislação à população, primar pelo atendimento do público em geral e 

se necessária a realização de processo administrativo para 
contratação de controladores de acesso, a fim de assegurar o controle dos frequentadores do prédio e o 

ituição, de modo que a não contratação dos 
referidos serviços comprometem as condições de usabilidade das instalações, a melhoria do espaço 

estar, a saúde e a segurança os servidores, vereadores e visitantes. 

se necessária a contratação do serviço de controladores de acesso, a fim 
de controlar o acesso ao prédio da Câmara Municipal de Miguelópolis, identificando os visitantes e evitar 

sar prejuízo. 

A quantidade de postos para a contratação foi apurada considerando a extensão e particularidades da 
Câmara Municipal de Miguelópolis. O dimensionamento das portas que dão acesso ao prédio, a análise 

ansitam pela Câmara foram os parâmetros 

O objeto deste processo tem a natureza de serviços comuns de controladores de acesso. 

ipo de serviço e, embora não tenha 
ocorrido problemas com nenhum frequentador do prédio, no horário de expediente, mais sessões 
ordinárias, extraordinárias, solenes ou audiencias públicas, dependendo da temática, há alto fluxo de 

ar aos recintos para acompanhar os trabalhos e para isso, é necessário um 
controle de acesso apurado, com identificação do indivíduo, horário de entrada e saída. 

A definição de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra foi definida pelo 

serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra: aqueles cujo modelo de 

s empregados do contratado fiquem à disposição nas dependências do contratante para a prestação 

b) o contratado não compartilhe os recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para 

contratado possibilite a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, controle e supervisão dos 

Portanto, a necessidade da C.M.M. se enquadra nos requisitos acima para dar ensejo à deflagração de 
imento com vistas à contratação de serviços de controle de acesso de forma contínua. 
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Presidência da Câmara

3. 

Para atender a demanda levantada é necessária a contratação de 
de controlaadores de acesso.

A contratada deverá disponibilizar materiais, uniformes, equipamentos e seus complementos à mão 
de obra envolvida, para cada controlador, durante toda a vigência do contrato e quando necessária
sua substituição, conforme o mínimo a seguir descrito, de acordo com o clima da região.

Dos uniformes e complementos para cada controlador

2 (duas) calças. 

2 (duas) camisas de mangas curtas.

1 (um) par de sapatos. 

2 (duas)Blusas de frio. 

1 (uma) jaqueta de frio ou japona.

1 (um) Livro de controle de entrada e saída de visitantes, que permita ao colaborador o preenchimento dos 
seguintes campos: nome completo; CPF; horário de entrada; horário de saída.

Crachá de identificação: o crachá é de uso obrigatório 
substituído em caso de qualquer defeito, não podendo em hipótese alguma o funcionário exercer suas 
atividades sem a devida identificação.

EPI’s: é de responsabilidade da contratada o fornecimento de todos os EP
necessários aos trabalhadores que prestarão serviço, de acordo com a legislação vigente, garantindo
sua segurança, além de providenciar o rigoroso treinamento de seus profissionais na execução dos 
serviços a serem desenvolvidos e seus aspectos de riscos.

A empresa deverá fornecer registro mensal de frequência dos controladores por meios próprios (aplicativo 
de controle de frequência). 

Dos Requisitos do Profissional: 

Os controladores de acesso deverão possuir os seguintes r

Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos

Possuir ensino médio completo. 

Não ter antecedentes criminais registrados.

Estar quite com as obrigações eleitorais e 

A licitante deverá atender às exigências estabelecidas na legislação vigente 
para participar do certame, envio das propostas de preços e dos documentos de habilitação pertinentes.

Para o atendimento da necessidade, a empresa a ser contratada não poderá possuir inscrição nos 
seguintes cadastros: 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS
Estado de São Paulo 

 Cep: 14.530 – 000 –  Fone: (16) 3835-1600 – Fax (16) 3835-
E-mail: camara@miguelopolis.sp.leg.br 

Presidência da Câmara Vinicius de Sousa Garcia

 Descrição dos Requisitos da Contratação 

Para atender a demanda levantada é necessária a contratação de empresa especializada em serviços 
. 

A contratada deverá disponibilizar materiais, uniformes, equipamentos e seus complementos à mão 
de obra envolvida, para cada controlador, durante toda a vigência do contrato e quando necessária
sua substituição, conforme o mínimo a seguir descrito, de acordo com o clima da região.

Dos uniformes e complementos para cada controlador: 

2 (duas) camisas de mangas curtas. 

apona. 

controle de entrada e saída de visitantes, que permita ao colaborador o preenchimento dos 
seguintes campos: nome completo; CPF; horário de entrada; horário de saída. 

Crachá de identificação: o crachá é de uso obrigatório e deverá see fornecido pela Contratada, sendo 
substituído em caso de qualquer defeito, não podendo em hipótese alguma o funcionário exercer suas 
atividades sem a devida identificação. 

EPI’s: é de responsabilidade da contratada o fornecimento de todos os EPI’s, individual ou coletivo, 
necessários aos trabalhadores que prestarão serviço, de acordo com a legislação vigente, garantindo
sua segurança, além de providenciar o rigoroso treinamento de seus profissionais na execução dos 

vidos e seus aspectos de riscos. 

A empresa deverá fornecer registro mensal de frequência dos controladores por meios próprios (aplicativo 

Dos Requisitos do Profissional:  

Os controladores de acesso deverão possuir os seguintes requisitos: 

Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos. 

 

registrados. 

Estar quite com as obrigações eleitorais e militares. 

A licitante deverá atender às exigências estabelecidas na legislação vigente e cumprir
para participar do certame, envio das propostas de preços e dos documentos de habilitação pertinentes.

Para o atendimento da necessidade, a empresa a ser contratada não poderá possuir inscrição nos 

o Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS 
-4343 – Miguelópolis SP 

Vinicius de Sousa Garcia 

empresa especializada em serviços 

A contratada deverá disponibilizar materiais, uniformes, equipamentos e seus complementos à mão 
de obra envolvida, para cada controlador, durante toda a vigência do contrato e quando necessária 
sua substituição, conforme o mínimo a seguir descrito, de acordo com o clima da região. 

controle de entrada e saída de visitantes, que permita ao colaborador o preenchimento dos 

e deverá see fornecido pela Contratada, sendo 
substituído em caso de qualquer defeito, não podendo em hipótese alguma o funcionário exercer suas 

I’s, individual ou coletivo, 
necessários aos trabalhadores que prestarão serviço, de acordo com a legislação vigente, garantindo-lhes 
sua segurança, além de providenciar o rigoroso treinamento de seus profissionais na execução dos 

A empresa deverá fornecer registro mensal de frequência dos controladores por meios próprios (aplicativo 

e cumprir todos os requisitos 
para participar do certame, envio das propostas de preços e dos documentos de habilitação pertinentes. 

Para o atendimento da necessidade, a empresa a ser contratada não poderá possuir inscrição nos 

CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
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União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Im
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php.)

Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Cont

Lista de Inidôneos pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual o sócio majoritário.

Constatada a existência de sanção, o Agent
falta de condição de participação.

Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à habilitação jurídica, Regularidade 
Fiscal e Trabalhista: 

Habilitação Jurídica / fiscal / trabalhista e econômico

Prova de inscrição no Cadastro Nacional

Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais; exigindo-se, no 
administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de
dirigentes devidamente registrados
Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu;
Condição de Microempreendedor

Regularidade para com a Fazenda
Negativa De Débitos relativos a 

Certidão Regularidade junto à Secretaria

Certidão Negativa de Débito do 

Certidão Negativa de Débitos junto ao

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

Cópia da Cédula de Identidade

Certidão negativa de feitos sobre falência

Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor.

Qualificação técnica: 

Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços 
compatíveis com o objeto do presente, através de contratos firmados para órgãos públicos ou empresas 
privadas. 

Os serviços enquadram-se na classificação de serviços comuns, 
e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS
Estado de São Paulo 

 Cep: 14.530 – 000 –  Fone: (16) 3835-1600 – Fax (16) 3835-
E-mail: camara@miguelopolis.sp.leg.br 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php.)

Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

Lista de Inidôneos pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo- TCE-SP. 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual o sócio majoritário. 

Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação/Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
participação. 

Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à habilitação jurídica, Regularidade 

trabalhista e econômico-financeira: 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ; 

Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades
 caso de sociedade por ações, documentos

administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de
registrados em se tratando de sociedades civis com

mpresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu;
Microempreendedor Individual – MEI; 

Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com Efeitos de 
a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual;

 Município Sede da Empresa (CND Municipal); 

junto ao FGTS; 

Trabalhistas (CNDT); 

Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes

sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor.

Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto do presente, através de contratos firmados para órgãos públicos ou empresas 

se na classificação de serviços comuns, aqueles cujos padrões de desempenho 
idade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 
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probidade Administrativa, mantido pelo 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php.) 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
, dentre as sanções impostas ao responsável 

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 

e de Contratação/Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à habilitação jurídica, Regularidade 

Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
documentos de eleição de seus 

administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus 
com ou sem fins lucrativos. 

mpresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da 

ou Positiva com Efeitos de 

Estadual; 

representantes das entidades   (RG); 

licitante. 

certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto do presente, através de contratos firmados para órgãos públicos ou empresas 

aqueles cujos padrões de desempenho 
idade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 
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mercado. 

Por simetria, os serviços a serem
constituindo-se em atividades 
competência legal do órgão 
respectivo plano de cargos. 

O enquadramento da(s) categoria(s) profissional(is) que serão empregadas no serviço, dentr
Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), caso haja disponibilização de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva, é CBO 5174

A prestação dos serviços não
Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 
direta. 

Não há necessidade de transição
empregadas, considerando a baixa complexidade dos se

A prestação dos serviços não
Administração Contratante, vedando
subordinação direta. 

Não há necessidade de transição
empregadas, considerando a baixa complexidade dos serviços.

O prazo de vigência para a execução dos serviços será de 12 (doze) meses, a
instrumento, limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105
14.133/2021, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos nos
107 de referida norma. 

Durante o prazo que perdurar a prestação de serviç
atualização monetária, não podendo ser invocada a dúvida ou hipótese para modificações
do valor proposto. 

Nas renovações, após um ano de vigência do ajuste, a critério da Administração Mu
reajustado o valor pago mensalmente pela prestação de serviços, de acordo com a
oficial do período anterior, mediante a aplicação do IPCA 
Amplo do IBGE. 

O empregado da contratada ficará à disposição nas dependências da contratante para a prestação dos 
serviços. 

A contratada não compartilhará

A contratada possibilitará a fiscalização
dos recursos humanos alocados aos seus contratos.

Para o atendimento da demanda, 02 (dois) colaboradores com carga horária de 08 (oito) horas diárias, de 
segunda à sexta-feira, das 08 às 17h, com 01 (uma) hora de inte

Será requerida Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a 
prestação do serviço. 

As obrigações da Contratada e do Contratante estarão previstas no TR.

Das Principais atividades a serem executada

a) Executar serviços de identificação e controle de acesso no prédio da Câmara Municipal de 
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serem contratados enquadram-se nos pressupostos do
 materiais acessórias, instrumentais ou complementares

 licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu 

O enquadramento da(s) categoria(s) profissional(is) que serão empregadas no serviço, dentr
Ocupações (CBO), caso haja disponibilização de mão de obra em regime de 

dedicação exclusiva, é CBO 5174-10 – controlador de acesso. 

não gera vínculo empregatício entre os empregados
se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 

transição gradual com transferência de conhecimento,
baixa complexidade dos serviços. 

não gera vínculo empregatício entre os empregados
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

transição gradual com transferência de conhecimento,
baixa complexidade dos serviços. 

O prazo de vigência para a execução dos serviços será de 12 (doze) meses, a contar da
aos devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105

14.133/2021, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos nos termos

Durante o prazo que perdurar a prestação de serviço contratado, o preço não sofrerá qualquer
atualização monetária, não podendo ser invocada a dúvida ou hipótese para modificações

Nas renovações, após um ano de vigência do ajuste, a critério da Administração Mu
reajustado o valor pago mensalmente pela prestação de serviços, de acordo com a
oficial do período anterior, mediante a aplicação do IPCA - Índice Nacional de

contratada ficará à disposição nas dependências da contratante para a prestação dos 

compartilhará os recursos humanos para execução simultânea de outros contratos.

fiscalização pela contratante quanto à distribuição,
humanos alocados aos seus contratos. 

Para o atendimento da demanda, 02 (dois) colaboradores com carga horária de 08 (oito) horas diárias, de 
feira, das 08 às 17h, com 01 (uma) hora de intervalo de almoço.

Será requerida Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a 

da Contratada e do Contratante estarão previstas no TR. 

Das Principais atividades a serem executadas: 

a) Executar serviços de identificação e controle de acesso no prédio da Câmara Municipal de 
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do Decreto n° 9.507/2018, 
complementares à área de 

funcionais abrangidas por seu 

O enquadramento da(s) categoria(s) profissional(is) que serão empregadas no serviço, dentro da 
Ocupações (CBO), caso haja disponibilização de mão de obra em regime de 

empregados da Contratada e a 
se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 

conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregados da Contratada e a 
se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

conhecimento, tecnologia e técnicas 

contar da assinatura deste 
aos devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105    e 106 da Lei Federal 

termos do disposto no art. 

o contratado, o preço não sofrerá qualquer reajuste ou 
atualização monetária, não podendo ser invocada a dúvida ou hipótese para modificações ou alterações 

Nas renovações, após um ano de vigência do ajuste, a critério da Administração Municipal poderá ser 
reajustado o valor pago mensalmente pela prestação de serviços, de acordo com a variação da inflação 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

contratada ficará à disposição nas dependências da contratante para a prestação dos 

simultânea de outros contratos. 

distribuição, controle e supervisão 

Para o atendimento da demanda, 02 (dois) colaboradores com carga horária de 08 (oito) horas diárias, de 
rvalo de almoço. 

Será requerida Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a 

a) Executar serviços de identificação e controle de acesso no prédio da Câmara Municipal de 
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Miguelópolis, por meio de registro em livro próprio;

O profissional indicado pela Contratada deverá cumprir todas as normas gerais a
relacionadas, e ainda as atribuições específicas dos serviços contratad

a) Ser pontual e permanecer no posto de
necessidades fisiológicas. 

b) Apresentar-se devidamente 
no posto de trabalho e com aparência adequada ao serviço;

c) Observar as normas de comportamento profissional, e as técnicas de
como cumprir as normas internas do Órgão;

d) Comunicar imediatamente ao setor compe
funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização

e) Manter-se permanentemente
atender chamados ou cumprir tarefas

f) Manter tratamento cordial 
terceirizadas, preservando, contudo, durante o expediente e nas dependências do Órgão o
distanciamento necessário à boa execução do 
desabonem a imagem da Contratante

g) Zelar pela preservação do 
mantendo a higiene, organização
quando necessário; 

h) Não utilizar equipamentos (aparelhos de som, televisores e celular), jogos ou passatempos que 
possam prejudicar a atenção requerida
evitando comportamentos desleixados
forma displicente, etc.); 

i) Não fumar nas dependências da Câmara Municipal;

j) Guardar sigilo de assuntos dos

l) Realizar outras atividades de 

Do Local de Execução dos Serviços e Horário de Funcionament

a) Os serviços serão executados no prédio

Da Natureza dos Serviços Contínuos:

O serviço a ser contratado possui natureza continuada, pois o serviço prestado de forma contínua
aquele que, pela sua essencialidade,
contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade
funcionamento das atividades finalísticas do órgão, de modo que sua interrupção possa comprometer a 
prestação de um serviço público
classificação de serviços comuns, 
contratado na forma do menor preço global.

Das Atividades de Gestão e Fiscalização.

As atividades de gestão e fiscalização
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Miguelópolis, por meio de registro em livro próprio; 

O profissional indicado pela Contratada deverá cumprir todas as normas gerais a
s atribuições específicas dos serviços contratados: 

a) Ser pontual e permanecer no posto de trabalho determinado, ausentando

 identificado (a) por crachá e permanecer devidamente
de trabalho e com aparência adequada ao serviço; 

c) Observar as normas de comportamento profissional, e as técnicas de atendimento ao público, bem 
como cumprir as normas internas do Órgão; 

d) Comunicar imediatamente ao setor competente qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem 
funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

permanentemente ocupado, não devendo afastar-se de suas atribuições,
tarefas solicitadas; 

 com os servidores e com os empregados
terceirizadas, preservando, contudo, durante o expediente e nas dependências do Órgão o
distanciamento necessário à boa execução do serviço, de modo a evitar relacionamentos pessoais que 

Contratante; 

 patrimônio colocado à sua disposição para 
organização e aparência do local de trabalho, solicitando

Não utilizar equipamentos (aparelhos de som, televisores e celular), jogos ou passatempos que 
possam prejudicar a atenção requerida ao serviço, mantendo posturas condizentes

desleixados (gesticulações, falar em tom alto e desagradável, sentar

i) Não fumar nas dependências da Câmara Municipal; 

dos quais venha a ter conhecimento em virtude do

 mesma natureza e grau de complexidade. 

Do Local de Execução dos Serviços e Horário de Funcionamento: 

a) Os serviços serão executados no prédio da Câmara Municipal de Miguelópolis.

Da Natureza dos Serviços Contínuos: 

a ser contratado possui natureza continuada, pois o serviço prestado de forma contínua
essencialidade, visa atender à necessidade pública 

por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público ou o 
atividades finalísticas do órgão, de modo que sua interrupção possa comprometer a 

prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional, e enquadrando
classificação de serviços comuns, nos termos do inciso XIII do art. 6º da Lei 14.133/2021 e deverá ser 
contratado na forma do menor preço global. 

Das Atividades de Gestão e Fiscalização. 

fiscalização da execução do objeto serão acompanhadas
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O profissional indicado pela Contratada deverá cumprir todas as normas gerais a seguir 
 

trabalho determinado, ausentando-se apenas para 

devidamente uniformizado (a) 

atendimento ao público, bem 

qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem 
necessárias; 

atribuições, principalmente 

empregados das outras empresas 
terceirizadas, preservando, contudo, durante o expediente e nas dependências do Órgão o 

serviço, de modo a evitar relacionamentos pessoais que 

 execução dos serviços, 
solicitando a devida manutenção, 

Não utilizar equipamentos (aparelhos de som, televisores e celular), jogos ou passatempos que 
condizentes com o serviço, 

alto e desagradável, sentar-se de 

do serviço; 

da Câmara Municipal de Miguelópolis. 

a ser contratado possui natureza continuada, pois o serviço prestado de forma contínua é 
 de forma permanente e 

do patrimônio público ou o 
atividades finalísticas do órgão, de modo que sua interrupção possa comprometer a 

ou o cumprimento da missão institucional, e enquadrando-se na 
nos termos do inciso XIII do art. 6º da Lei 14.133/2021 e deverá ser 

acompanhadas e fiscalizadas por 
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servidores da Contratante, cuja nomeação dar
cumprimento dos serviços contratados.

4. 

A solução encontrada no mercado em relação a esta demanda é preferencialmente a contratação de 
serviços continuados de controle de acesso, com dedicação exclusiva de mão de obra a serem 
executados nas dependências da sede da Câmara Municipal de Miguelópolis, através de processo de 
contratação regido pela Lei Federal nº 14133/2021 e legislações correlatas, q
terceirização de serviços em geral.
Para critério de pesquisa, foram utilizadas 03 (três) fontes de pesquisa, resultando no mapa comparativo 
abaixo: 

ÓRGÃO 
PÚBLICO 

Prefeitura de 
Avanhandava 

FUNCAP – 
Sergipe 

Prefeitura 
Municipal de 
Aramina-SP 

Média global (doze meses) é de 

A solução escolhida para esta contratação é o menor preço global (anual) do Item.

5. 

Levando em consideração as peculiaridades 
são suficientes para a demanda.

6. 

Para levantamento da estimativa de preços referenciais à contratação foi utilizada pesquisa de 
mercado em contratos com órgãos públicos e fontes extraídas do PORTAL NACIONAL DE 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS já demonstradas no item 04 deste estudo.

7. 

A análise quanto ao dever da Administração em parcelar deve recair so

a) o dever de parcelar o objeto

b) permitir a unicidade do objeto
probabilidades de reduzir a competitividade.

A primazia deve ser a vantagem obtida pela Administração quanto aos aspectos técnicos e 
econômicos.  

Ponderando-se quanto à adoção de parcelamento de solução, se
parcelamento, dada a quantidade de postos de trabal
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servidores da Contratante, cuja nomeação dar-se-á por meio de Ordem 
contratados. 

 Levantamento de Mercado 

A solução encontrada no mercado em relação a esta demanda é preferencialmente a contratação de 
continuados de controle de acesso, com dedicação exclusiva de mão de obra a serem 

executados nas dependências da sede da Câmara Municipal de Miguelópolis, através de processo de 
contratação regido pela Lei Federal nº 14133/2021 e legislações correlatas, que autorizam e regulam a 
terceirização de serviços em geral. 
Para critério de pesquisa, foram utilizadas 03 (três) fontes de pesquisa, resultando no mapa comparativo 

CNPJ 
VALOR 

UNITÁRIO (por 
posto) 

UNITÁRIO (dois 

45.665.890/0001-
99 

2.030,03 4.060,06

15.609.787/0001-
60 

2.243,92 4.487,84

45.323.474/0001-
02 

2.094,41 4.188,82

Média por posto de trabalho: R$ 2.122,78. 

Média mensal (dois postos) – R$ 4.245,57 

Média global (doze meses) é de R$ 50.946,84 

A solução escolhida para esta contratação é o menor preço global (anual) do Item.

 Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Levando em consideração as peculiaridades do órgão contratante, inicialmente, dois postos de trabalho 
são suficientes para a demanda. 

 Estimativa do Valor da Contratação 

Para levantamento da estimativa de preços referenciais à contratação foi utilizada pesquisa de 
contratos com órgãos públicos e fontes extraídas do PORTAL NACIONAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS já demonstradas no item 04 deste estudo. 

 Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

A análise quanto ao dever da Administração em parcelar deve recair sobre duas perspectivas:

objeto ao ponto de exigir sobresforço gerencial da Administração

objeto e a contratação conjunta com vistas ao ganho de escala, mas com 
competitividade. 

A primazia deve ser a vantagem obtida pela Administração quanto aos aspectos técnicos e 

se quanto à adoção de parcelamento de solução, se entende
parcelamento, dada a quantidade de postos de trabalho. 
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 de Serviço, aferindo o 

A solução encontrada no mercado em relação a esta demanda é preferencialmente a contratação de 
continuados de controle de acesso, com dedicação exclusiva de mão de obra a serem 

executados nas dependências da sede da Câmara Municipal de Miguelópolis, através de processo de 
ue autorizam e regulam a 

Para critério de pesquisa, foram utilizadas 03 (três) fontes de pesquisa, resultando no mapa comparativo 

VALOR 
UNITÁRIO (dois 

postos) 

4.060,06 

4.487,84 

4.188,82 

A solução escolhida para esta contratação é o menor preço global (anual) do Item. 

Contratadas 

do órgão contratante, inicialmente, dois postos de trabalho 

Para levantamento da estimativa de preços referenciais à contratação foi utilizada pesquisa de 
contratos com órgãos públicos e fontes extraídas do PORTAL NACIONAL DE 

Solução 

bre duas perspectivas: 

Administração ou 

contratação conjunta com vistas ao ganho de escala, mas com 

A primazia deve ser a vantagem obtida pela Administração quanto aos aspectos técnicos e 

entende que não se aplica 
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Além disso, a atividade não se reveste de especialização e/ou segmentação de mercados distintos 
e/ou de maior complexidade que possam afetar a

8. 

Não se faz necessária a realização de contrata
objetivo desta contratação seja atingido.

9. 

O Plano de Contratações Anual está alinhado com a pretensa contratação em tela, 
devendo, se for o caso, alterar a estimativa de gastos através da respectiva emenda.

Dessa forma, o presente está vinculado aos
como um projeto que gera um produto final, no entanto, serve de suporte
instituição desenvolve a fim de entregar serviços

10. 

Os resultados esperados com essa contratação di

Benefícios Diretos - Podem ser percebidos benefícios na economicidade, uma vez que o procedimento 
permite a contratação de empresa especializada por preço competitivo no mercado, pois deverá sempre 
buscar a proposta mais vantajosa, com requisitos mínimos previamente estabelecidos; otimização da 
força de trabalho que possuímos tanto na gestão quanto fiscalização de contratos; atendimento a todos 
os preceitos legais vigentes, e por fim mitigar chances do inadimplemento 
empresa que possa gerar desgaste ou custos para esta instituição; maior eficiência e qualidade no 
atendimento ao público em geral;

Benefícios Indiretos - A realização da contratação da demanda de serviços continuados de apoio 
administrativo tem impactos indiretos para os usuários internos e externos do órgão quando possibilita a 
prestação de serviços de forma mais eficiente e célere ao público direto e indireto do Contratante, 
melhorando a qualidade dos serviços oferecidos à sociedad
de eficiência. 

a) Suprir a carência de servidores;

b) Maior eficiência e qualidade no atendimento ao público;

c) O preço a ser contratado é economicamente viável.

11. 

Todas as providências a serem adotadas nos processos licitatórios, suas dispensas e eventuais 
inexigibilidades da CMM já estão mapeadas e descritas nos
previsão consta dos modelos de processo licitatório, e a adoção consolidada
não se aplica o preenchimento deste campo.

12. 

Não se aplica. 

13. 

RISCO 1 

Probabilidade 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS
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não se reveste de especialização e/ou segmentação de mercados distintos 
e/ou de maior complexidade que possam afetar a competitividade. 

 Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para que o 
contratação seja atingido. 

 Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

de Contratações Anual está alinhado com a pretensa contratação em tela, 
devendo, se for o caso, alterar a estimativa de gastos através da respectiva emenda.

está vinculado aos processos rotineiros da instituição, não sendo definido
como um projeto que gera um produto final, no entanto, serve de suporte 
instituição desenvolve a fim de entregar serviços correlatos de qualidade aos cidadãos.

 Resultados Pretendidos 

Os resultados esperados com essa contratação dizem respeito aos seguintes aspectos:

Podem ser percebidos benefícios na economicidade, uma vez que o procedimento 
permite a contratação de empresa especializada por preço competitivo no mercado, pois deverá sempre 

mais vantajosa, com requisitos mínimos previamente estabelecidos; otimização da 
força de trabalho que possuímos tanto na gestão quanto fiscalização de contratos; atendimento a todos 
os preceitos legais vigentes, e por fim mitigar chances do inadimplemento 
empresa que possa gerar desgaste ou custos para esta instituição; maior eficiência e qualidade no 
atendimento ao público em geral; 

A realização da contratação da demanda de serviços continuados de apoio 
strativo tem impactos indiretos para os usuários internos e externos do órgão quando possibilita a 

prestação de serviços de forma mais eficiente e célere ao público direto e indireto do Contratante, 
melhorando a qualidade dos serviços oferecidos à sociedade em geral, sempre embasados nos princípios 

a) Suprir a carência de servidores; 

b) Maior eficiência e qualidade no atendimento ao público; 

c) O preço a ser contratado é economicamente viável. 

 Providências a serem adotadas 

as a serem adotadas nos processos licitatórios, suas dispensas e eventuais 
inexigibilidades da CMM já estão mapeadas e descritas nos documentos norteadores do órgão, sua 
previsão consta dos modelos de processo licitatório, e a adoção consolidada pela equip
não se aplica o preenchimento deste campo. 

 Possíveis Impactos Ambientais 

 Análise de risco da contratação 

Deficiência na definição da demanda

Média Dano potencial

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS 
-4343 – Miguelópolis SP 

não se reveste de especialização e/ou segmentação de mercados distintos 

Interdependentes 

ções correlatas e/ou interdependentes para que o 

Planejamento 

de Contratações Anual está alinhado com a pretensa contratação em tela, 
devendo, se for o caso, alterar a estimativa de gastos através da respectiva emenda. 

processos rotineiros da instituição, não sendo definido 
 para as atividades que a 

correlatos de qualidade aos cidadãos. 

zem respeito aos seguintes aspectos: 

Podem ser percebidos benefícios na economicidade, uma vez que o procedimento 
permite a contratação de empresa especializada por preço competitivo no mercado, pois deverá sempre 

mais vantajosa, com requisitos mínimos previamente estabelecidos; otimização da 
força de trabalho que possuímos tanto na gestão quanto fiscalização de contratos; atendimento a todos 
os preceitos legais vigentes, e por fim mitigar chances do inadimplemento contratual por parte da 
empresa que possa gerar desgaste ou custos para esta instituição; maior eficiência e qualidade no 

A realização da contratação da demanda de serviços continuados de apoio 
strativo tem impactos indiretos para os usuários internos e externos do órgão quando possibilita a 

prestação de serviços de forma mais eficiente e célere ao público direto e indireto do Contratante, 
e em geral, sempre embasados nos princípios 

as a serem adotadas nos processos licitatórios, suas dispensas e eventuais 
documentos norteadores do órgão, sua 

pela equipe, de forma que 

Deficiência na definição da demanda 

Dano potencial 
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Ação preventiva
Qualificação do servidor técnico e/ou equipe 
de planejamento; conhecimento do escopo.

Ação de contingência

Reestabelecimento da demanda

 

RISCO 2 

Probabilidade 

Ação preventiva
Instruir o Estudo Técnico Preliminar e o Termo 
de Referência em estrita aderência às 
disposições dos normativos aplicados à 
contratação. 

Ação de contingência
Suspensão da licitação 

 

RISCO 3 

Probabilidade 

Ação preventiva
Capacitação de servidores; incorporar as 
atualizações da legislações (acórdãos do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo); 
estabelecer rotinas de revisão.

Ação de contingência
Suspensão da licitação 

14. Declaração de Viabilidade

Este subscritor entende viável a pretensa contratação.

PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS
Estado de São Paulo 
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Superdimensionamento ou 
subdimensionamento da demanda

Ação preventiva Responsável
Qualificação do servidor técnico e/ou equipe 
de planejamento; conhecimento do escopo. 

Servidor técnico e/ou equipe de 
planejamento da contratação

Ação de contingência Responsáve

Reestabelecimento da demanda 
Servidor técnico e/ou equipe de 
planejamento da contratação

Desaprovação do Estudo Técnico ou do Termo de Referência

Baixa 

Dano potencial
Atraso no processo de contratação e, 
consequentemente, atraso
fornecimento dos produtos.

Ação preventiva Responsável
Instruir o Estudo Técnico Preliminar e o Termo 
de Referência em estrita aderência às 
disposições dos normativos aplicados à 

Servidor técnico e/ou equipe de 
planejamento da contratação

Ação de contingência Responsáve
Equipe de licitação 

Deficiência do ato convocatório; critérios de julgamento, 
prazos e sanções, entre outros. 

Baixa 
Dano potencial

Encerramento da licitação.
Ação preventiva Responsável

Capacitação de servidores; incorporar as 
atualizações da legislações (acórdãos do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo); 
estabelecer rotinas de revisão. 

Equipe de licitação. 

Ação de contingência Responsáve
Equipe de licitação 

Viabilidade 

a pretensa contratação. 

VINICIUS SOUSA GARCIA 

PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS

CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS 
-4343 – Miguelópolis SP 

Superdimensionamento ou 
subdimensionamento da demanda 

Responsável 
Servidor técnico e/ou equipe de 

planejamento da contratação 
Responsável 

Servidor técnico e/ou equipe de 
planejamento da contratação 

Desaprovação do Estudo Técnico ou do Termo de Referência 

Dano potencial 
Atraso no processo de contratação e, 
consequentemente, atraso no início do 
fornecimento dos produtos. 

Responsável 

Servidor técnico e/ou equipe de 
contratação 

Responsável 

Deficiência do ato convocatório; critérios de julgamento, 

Dano potencial 
Encerramento da licitação. 

Responsável 

Responsável 

PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE MIGUELÓPOLIS 


